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pela forma dedicada e empenhada como exerceu, desde 1997, as funções 
de inspector superior da Inspecção -Geral da Administração Interna.

Dotado de grande espírito de iniciativa e dinamismo, manifestou sem-
pre inteira disponibilidade e procurou permanentemente a boa imagem 
da IGAI e dos serviços e organismos abrangidos pela sua actividade 
inspectiva.

Ao deixar o serviço activo, é de elementar justiça destacar o notá-
vel conjunto de atributos pessoais e profissionais, os elevados dotes 
de carácter e a elevada competência profissional do coronel Amadeu 
Rodrigues e enaltecer o elevado grau de camaradagem, de lealdade e 
de abnegação, a constante dedicação ao serviço, o sentido de missão, a 
integridade nos princípios por que norteou o seu exercício profissional 
e a forma exemplar como se dedicou à causa pública, designadamente 
na Inspecção -Geral da Administração Interna.

É, pois, muito grato ao Ministro da Administração Interna, no mo-
mento da passagem voluntária à reserva do coronel Amadeu dos Santos 
Rodrigues, reconhecer publicamente o seu desempenho funcional, que 
se classifica como extraordinário, relevante e distinto.

10 de Maio de 2008. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. 

 Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.º 18958/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, 
nos termos dos n.os 11 e 11.3 do despacho n.º 08 -C/08, do Ex.mo Tenente-
-General Comandante -Geral, de 7 de Maio de 2008, publicado no  Diário 
da República n.º 122/2008 (2.ª série), com o n.º 17299/2008 de 26 de 
Junho, subdelego no Comandante do Grupo Territorial de Beja, Tenente-
-Coronel de Infantaria Fernando Jacinto de Jesus Ferreira, as competên-
cias relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização 
de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar -se com empreita-
das de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 
€ 5.000, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 08 de Junho;

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços 
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando o 
Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o oficial 
público;

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território 
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos ter-
mos legais do Decreto -Lei n.º 201/81, de 10 de Julho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 401/85, de 11 de Outubro;

4 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações 
em serviço, que decorram em território nacional, bem como o proces-
samento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

5 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do es-
tado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for 
possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em 
espécie, ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconse-
lham tratamento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 271/77, de 02 de Julho;

6 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e reclama-
ções que me sejam dirigidos relacionados com as competências, ora 
delegadas;

7 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência;

8 — O presente despacho produz efeitos desde 06 de Maio de 2008;
9 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à sua 
publicação no Diário da República.

4 de Julho de 2008. — O Comandante, António José Marques Pires 
Nunes, major -general. 

 Despacho n.º 18959/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, 
nos termos dos n.os 11 e 11.3 do despacho n.º 08 -C/08, do Ex.mo Tenente-
-General Comandante -Geral, de 7 de Maio de 2008, publicado no Diário 

da República n.º 122/2008 (2.ª série), com o n.º 17299/2008 de 26 de 
Junho, subdelego no Comandante do Grupo Territorial de Évora, Tenente-
-Coronel de Cavalaria Acúrcio Luís Jacob, as competências relativas 
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar -se com empreita-
das de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 
€ 5.000, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 08 de Junho;

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços 
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando o 
Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o oficial 
público;

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território 
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos ter-
mos legais do Decreto -Lei n.º 201/81, de 10 de Julho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 401/85, de 11 de Outubro;

4 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações 
em serviço, que decorram em território nacional, bem como o proces-
samento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

5 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do es-
tado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for 
possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em 
espécie, ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconse-
lham tratamento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 271/77, de 02 de Julho;

6 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e reclama-
ções que me sejam dirigidos relacionados com as competências, ora 
delegadas;

7 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência;

8 — O presente despacho produz efeitos desde 06 de Maio de 2008;
9 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à sua 
publicação no Diário da República.

4 de Julho de 2008. — O Comandante, António José Marques Pires 
Nunes, major -general. 

 Despacho n.º 18960/2008
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, 
nos termos dos n.os 11 e 11.3 do despacho n.º 08 -C/08, do Ex.mo Tenente-
-General Comandante -Geral, de 7 de Maio de 2008, publicado no Diário 
da República n.º 122/2008 (2.ª série), com o n.º 17299/2008 de 26 de 
Junho, subdelego no Comandante Interino do Grupo Territorial de Porti-
mão, Major de Infantaria António José Dias de Matos, as competências 
relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de 
despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar -se com empreita-
das de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 
€ 5.000, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 08 de Junho;

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços 
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando o 
Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o oficial 
público;

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território 
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos ter-
mos legais do Decreto -Lei n.º 201/81, de 10 de Julho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 401/85, de 11 de Outubro;

4 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações 
em serviço, que decorram em território nacional, bem como o proces-
samento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

5 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do es-
tado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for 
possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em 
espécie, ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconse-
lham tratamento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 271/77, de 02 de Julho;




